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    A criação do SUS, em 1988, foi uma grande ousadia. Seus princípios de universalidade, integralidade, equidade, regionalização, descentralização e participação social seguem nos desafiando. Desde a sua criação, importantes avanços vêm sendo efetivados nos processos de atenção e gestão do SUS. Neste momento, enfrentamos novos desafios: consolidar uma nova relação interfederativa entre União, Estados e Municípios a partir de atuação sinérgica e complementar dos entes federados nos processos de produção de saúde em rede nas regiões.


    O atual perfil epidemiológico do país (tripla carga de doenças), o modelo de atenção focado em ações curativas ainda prevalente, e os resultados obtidos a partir do Índice de Desempenho do SUS (IDSUS) apontam a necessidade de desenvolvimento de uma “nova prática” que possibilite integração das ações do Ministério da Saúde, preservando as especificidades de cada Secretaria. Promover a mudança cultural na forma de organização e fortalecer a relação com Estados e Municípios na lógica da cooperação e solidariedade também são fundamentais.


    Só o trabalho de cada um e de todos pode fazer frente a estes desafios, atentos para o fato que o trabalho na esfera federal está orientado à macro gestão de sistemas de saúde e, por vezes, pode parecer distante da finalidade do SUS que é produzir saúde. No entanto, consideramos a indissociabilidade entre gestão e atenção à saúde: a gestão no SUS existe para gerir a atenção, a produção de saúde.


    Assim, temos a responsabilidade de agir e pensar o trabalho no Ministério da Saúde e o papel do servidor baseados na construção coletiva e compartilhada aos modos de fazer pautados nas diretrizes ético-políticas do SUS, produzindo engajamento, responsabilidades e solidariedade.


    Bem-vindo! Que o trabalho no Ministério da Saúde nos mobilize e nos encante para seguirmos rumo ao fortalecimento de um Sistema Único de Saúde que produza profunda modificação na concepção de saúde, no seu fazer e na sua efetivação, como direito de cidadania e dever do Estado.


    MINISTÉRIO DA SAÚDE
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    O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma das mais importantes conquistas sociais das últimas décadas, resultante de um processo político que expressa concepções sobre saúde e doença, direitos sociais e arranjos participativos de gestão. O SUS operacionaliza a efetivação da política de saúde e compreende um conjunto organizado e articulado de serviços e ações de saúde nos âmbitos municipal, estadual e federal, tendo, ainda, de forma suplementar, os serviços privados de saúde.


    O texto constitucional e a consequente construção do SUS – compatível com um modelo de Estado responsável pelo bem-estar social da população e coerente com o reconhecimento da saúde como direito social – colocaram para toda a sociedade o imenso desafio de construir um novo sistema, transformando o modelo de atenção à saúde individual e coletiva, tornando-o dinâmico e apto a atender às diferentes e diversificadas demandas da população brasileira.


    


    Como política, o SUS se desenvolve em cenários complexos, permeado por disputas entre distintos interesses, diferentes sujeitos e projetos, tendo como princípio a efetivação de uma política pública de qualidade, que defenda a vida, que fomente a autonomia, o protagonismo e a participação social. Em suas diretrizes, o SUS indica a horizontalização das relações federativas, a democratização das relações de trabalho e a valorização do trabalho e do trabalhador da saúde. A implementação dessas diretrizes pressupõe a interação e a troca de saberes, poderes e práticas integradoras entre trabalhadores, usuários e gestores, possibilitando a produção de saúde.


    Nas duas últimas décadas, houve avanços nessa construção, sendo possível perceber significativas mudanças no paradigma saúde-doença e transformações dos meios e estruturas, com desenvolvimento de processos de descentralização da gestão e de definição de competências e atribuições para os três entes federados.


    Desafios do SUS


    Muito se caminhou, mas ainda persistem grandes desafios para o SUS: implantar práticas de atenção e gestão em saúde que garantam o acesso com qualidade e o cuidado integral, em uma Rede de Atenção à Saúde (RAS) adequada às necessidades da população, com o fortalecimento da governança regional e do controle social.


    O perfil da situação de saúde no Brasil é de tripla carga de doenças, ou seja, presença concomitante das doenças infecciosas e carenciais, das doenças crônicas e daquelas relacionadas a causas externas. A transição demográfica e epidemiológica resultante do envelhecimento e do aumento da expectativa de vida significa crescente incremento relativo das condições crônicas. O enfrentamento dessa situação exige a ampliação do foco da atenção para o manejo das condições crônicas, garantindo-se atendimento às condições agudas.


    No entanto, o modelo de atenção à saúde fundamentado em ações curativas, centrado no atendimento médico, estruturado em ações e serviços de saúde dimensionados à partir da oferta e em um modelo de gestão hierarquizado e centralizado, ainda persiste e se mostra insuficiente para responder às necessidades de saúde da população.


    Há outros desafios importantes, como a inovação do processo de gestão, a necessidade de superar a fragmentação das políticas e de fortalecer os vínculos interfederativos necessários à consolidação do SUS.


    O papel das Redes de Atenção à Saúde


    A crise contemporânea dos sistemas de saúde caracteriza-se, dentre outras, pela fragmentação da atenção, pela ênfase nas condições agudas, apesar da prevalência de condições crônicas, e pela estrutura hierárquica e sem comunicação fluida entre os diferentes níveis de atenção.


    A Organização Mundial da Saúde tem apontado a importância da formação de redes de atenção à saúde como uma das formas de superar essa situação, enfatizando que a Atenção Primária à Saúde (APS) deve ordenar as redes enquanto uma das estratégias centrais para a sustentabilidade dos sistemas públicos de saúde. Nesse sentido, experiências em países com sistemas universais, como Reino Unido, Espanha, França, Cuba, têm mostrado que a organização do sistema de saúde em redes traz melhores resultados para a população. Nessa forma de organização, os atores compartilham interesses e objetivos, promovem a cooperação e trocam recursos entre si, através da vinculação entre a gestão de políticas em um dado território e sua população.

    Adota-se como princípio que cada nível de atenção deve operar de forma cooperativa e interdependente.


    A literatura internacional apresenta, nesse sentido, muitas evidências de que a organização de redes de atenção à saúde pode melhorar a qualidade clínica, os resultados sanitários e a satisfação dos usuários, além de reduzir os custos dos sistemas de atenção à saúde.


    No Brasil, o desafio para o SUS consiste em estabelecer coerência entre a situação de saúde de tripla carga de doenças e o sistema de atenção, por meio da implantação de redes de atenção à saúde. Nesse sentido, as redes de atenção se configuram como estratégia de reestruturação do sistema tanto no que se refere a sua organização quanto à qualidade e ao impacto da atenção prestada, representando o acúmulo e o aperfeiçoamento da política pública de saúde, favorecendo a construção de vínculos de solidariedade e cooperação.


    Diante do desafio de lidar com a complexa inter-relação entre acesso, escala, escopo, qualidade, custo e efetividade que demonstram a complexidade do processo de constituição de um sistema unificado e integrado no país, algumas experiências nacionais também têm demonstrado que a organização da Rede de Atenção à Saúde (RAS) tendo a APS como coordenadora do cuidado e ordenadora da própria rede apresenta-se como um mecanismo de superação da fragmentação sistêmica. Também é mais eficaz tanto em termos de organização interna (alocação de recursos, coordenação clínica etc.) quanto em sua capacidade de fazer face aos desafios dos cenários socioeconômico, demográfico, epidemiológico e sanitário brasileiro.


    As diretrizes para implementação da RAS nas regiões de saúde de todo o território nacional, orientadas pela agenda estratégica do SUS e pelo Decreto nº 7.508, de 29 de junho de 2011, têm como foco central a ampliação do acesso e da qualidade, fomentando a implementação das redes temáticas: rede de atenção à saúde da mulher e da criança (rede cegonha), rede de atenção às urgências, rede de atenção psicossocial (ênfase no uso de crack e outras drogas), e das ações do plano para enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis, ancoradas e sustentadas pela atenção primária à saúde.


    Desafios Políticos do SUS


    No campo político é importante considerar que o Brasil organiza-se político-administrativamente como um país federalista. Esta forma de governo baseia-se na distribuição e no exercício do poder político em sociedade, sobre determinado território, resultante da necessidade de preservar a diversidade de culturas ou da constatação das origens diferenciadas da história e das tradições políticas dos Estados-Membros, garantindo-lhes autonomia política.


    Assim, pela própria natureza do Estado brasileiro, a atuação conjunta dos entes federados nas políticas públicas deve garantir a autonomia de cada um deles e, ao mesmo tempo, possibilitar a adoção de ações coordenadas e socialmente efetivas.


    Uma das formas de coordenação resulta da realização de acordos intergovernamentais para a aplicação de programas e financiamentos conjuntos, que se traduz no federalismo cooperativo. Neste, há uma mudança nos poderes de decisão das esferas de governo - em benefício de um mecanismo complexo e menos formalizado, de negociação e acordo intergovernamental. Com isso, há uma tendência de redução das políticas que sejam conduzidas por apenas um ente federado, colocando-se o desafio do reconhecimento de uma relação de interdependência entre eles e a necessária ação conjunta das atividades governamentais. Esta interdependência e coordenação constroem-se na interação entre os entes da federação, não se fundamentando em uma estrutura hierárquica.


    Para dar conta da complexidade e da dinamicidade da produção de saúde, a regionalização tem sido adotada como uma diretriz que, para consolidar- se, exige o desenvolvimento de ações e serviços de forma a compartilhar tarefas e objetivos entre os níveis de governo. A gestão de políticas públicas nas relações interfederativas exige a construção de processos decisórios compartilhados para conduzir o planejamento e a execução das ações no âmbito socioeconômico, em prol do bem-estar coletivo.


    Pactuações para consolidar o SUS


    Buscando aprimorar as relações dos entes federados o Ministério da Saúde, em conjunto com o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), firmou em 2006 o Pacto pela Saúde, que se configura em um conjunto de mudanças articuladas em três dimensões: o Pacto pela Vida, o Pacto em Defesa do SUS e o Pacto de Gestão do SUS, contemplando diretrizes pactuadas pela União, Distrito Federal, Estados e Municípios.


    O Pacto pela Saúde, aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) e pactuado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT), trouxe avanços significativos para a gestão compartilhada do SUS, a exemplo da unificação dos processos de pactuação com definição de uma agenda de prioridades, objetivos, metas e indicadores; a organização das transferências federais em blocos de financiamento, possibilitando aos gestores maior autonomia na gestão dos recursos financeiros; a definição de diretrizes nacionais para os processos de gestão do SUS objetivando maior compromisso dos entes governamentais e co-responsabilização, explicitando o papel de cada um na organização do sistema, por meio de eixos de responsabilidades, norteadores da qualificação da gestão; a Regionalização como eixo estruturante e orientador dos processos de descentralização, planejamento e pactuações, com a constituição dos Colegiados de Gestão Regional (CGR), importantes na superação da fragmentação sistêmica e aproximação do diálogo e negociação no espaço regional, no estabelecimento de ações cooperativas, fortalecendo os municípios nas decisões regionais.


    Outro passo importante no fortalecimento da gestão compartilhada foi a regulamentação da Lei nº 8.080/1990, por meio da publicação do Decreto nº 7.508/2011, que orienta a organização do SUS, apontando o fortalecimento das instâncias de cogestão (Comissão Intergestores Regional-CIR, Comissão Intergestores Bipartite-CIB e Comissão Intergestores Tripartite-CIT), o planejamento regional e a articulação da produção de saúde em cooperação interfederativa nas Regiões de Saúde. Prevê ainda a elaboração ascendente do Mapa da Saúde e do Planejamento Regional, das metas a serem alcançadas nas regiões, bem como a implantação da Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) e da Relação Nacional de Medicamentos (RENAME), tendo o Contrato Organizativo da Ação Pública de Saúde (COAP) como potente dispositivo para a identificação das necessidades regionais, organização da oferta e das estratégias para a melhoria das ações e serviços de saúde, pactuação de compromissos com definição de responsabilidades dos entes e estabelecimento de critérios de monitoramento e avaliação.


    Monitorando e avaliando o SUS


    O acesso e o acolhimento com qualidade na atenção à saúde são eixos centrais na implementação de um modelo de saúde que pressupõe a defesa da vida. O acesso exige a ampliação da capacidade dos serviços de atender as necessidades de saúde da população, de forma oportuna, contínua e, sobretudo, assegurando o acesso a outros níveis hierárquicos do sistema, por meio das Redes de Atenção à Saúde. Para acompanhar este processo de forma mais efetiva, o Ministério da Saúde lançou em 2011 o Índice de Desempenho do SUS (IDSUS) visando dar mais transparência ao quadro geral da oferta e da situação dos serviços de saúde, por meio da aferição contextualizada referente ao acesso e à efetividade da Atenção Básica, das Atenções Ambulatorial e Hospitalar e das Urgências e Emergências. Este Índice foi construído com a participação de vários segmentos do governo, técnicos, especialistas acadêmicos e com a participação efetiva de representantes da esfera municipal e estadual, e foi aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde e pela Comissão Intergestores Tripartite.


    A partir da análise e do cruzamento de uma série de indicadores simples e compostos, o IDSUS avalia o Sistema Único de Saúde que atende aos residentes nos municípios, regiões de saúde, estados, regiões, bem como em todo país. É um instrumento de monitoramento e avaliação para a gestão das três esferas de governo - federal, estadual e municipal – que possibilita tomar decisões em favor da melhoria das ações para a saúde pública no país.


    No tocante ao acesso, é avaliada a capacidade do sistema de saúde para assegurar os cuidados necessários para a população em tempo útil e com recursos adequados. Assim, o IDSUS se coloca como um importante subsídio para a formulação e execução de politicas publicas de saúde, tendo em vista que pode subsidiar os gestores do SUS a fortalecerem, em um compromisso compartilhado, seus sistemas e melhorarem a qualidade da atenção à saúde dos brasileiros.


    Assim, segue o SUS como processo em construção permanente buscando a médio e longo prazo uma mudança do paradigma de atenção à saúde e almejando um sistema de saúde eficaz, eficiente, de qualidade e equitativo, que é o direito de todos os cidadãos do Brasil.
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    Em 2013, o Ministério da Saúde completa sessenta anos de criação, instituído pela lei 1.920 de 25 de julho de 1953. Originário do antigo Ministério da Educação e Saúde, sua criação teve como contexto histórico e político o surgimento de questões relativas à centralização dos serviços de saúde e a progressiva separação entre saúde pública e assistência médica. O processo de criação do Ministério da Saúde vinha, desde 1946, caracterizando-se pela gradativa ampliação da responsabilidade do governo na defesa e proteção da saúde da população, respaldada pelo ideário da Organização Mundial de Saúde (OMS).


    Conforme inscrito na Constituição Federal de 1988, no Brasil a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, assim, União, Estados e Municípios são responsáveis pela saúde dos cidadãos brasileiros. Temos então três entes federativos autônomos e interdependentes na gestão da saúde e das políticas públicas decorrentes de articulação federativa.


    Assim, é missão do Ministério da Saúde: “Promover a saúde da população mediante a integração e a construção de parcerias com os órgãos federais, as unidades da Federação, os municípios, a iniciativa privada e a sociedade, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e para o exercício da cidadania”.


    Como um dos entes federados, é função do Ministério da Saúde dispor de todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, reduzindo as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, melhorando a vigilância à saúde e dando qualidade de vida ao brasileiro. Em suma, compete ao Ministério da Saúde:


    
      	• Política Nacional de Saúde;


      	• Coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde;


      	• Saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios;


      	• Informações em saúde;


      	• Insumos críticos para a saúde;


      	• Ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de portos marítimos, fluviais e aéreos;


      	• Vigilância da saúde, especialmente drogas, medicamentos e alimentos;


      	• Pesquisa científica e tecnologia na área de saúde.

    


    Para responder às suas atribuições, a estrutura do Ministério da Saúde é composta por sete secretarias:


    
      	• Secretaria-Executiva - SE;


      	• Secretaria de Atenção à Saúde - SAS;


      	• Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa - SGEP;


      	• Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde - SGTES;


      	• Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS;


      	• Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos - SCTIE; e


      	• Secretaria Especial de Saúde Indígena - SESAI.

    


    Essas secretarias são responsáveis por elaborar, propor e implantar as políticas de saúde, sendo, assim, as executoras das atividades do órgão. Outras unidades que compõem o Ministério são o Gabinete do Ministro e a Consultoria Jurídica, responsáveis por atividades de assessoria e assistência direta às ações do ministro.


    O Ministério da Saúde conta ainda com dois órgãos colegiados permanentes e deliberativos sobre temas relacionados à saúde: o Conselho Nacional de Saúde e o Conselho de Saúde Suplementar. São compostos por representantes do Governo e dos prestadores de serviços de saúde, profissionais e usuários do SUS.


    Além disso, o Ministério possui vínculos com hospitais, fundações públicas, autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista que, mesmo não fazendo parte de sua estrutura central, realizam funções específicas e atividades complementares alinhadas com as questões da Saúde e as prioridades do Governo. Essas unidades são conhecidas como entidades vinculadas:


    
      	• Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);


      	• Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS);


      	• Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia (HEMOBRÁS);


      	• Fundação Nacional de Saúde (FUNASA);


      	• Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ);


      	• Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad (INTO);


      	• Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA);


      	• Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP);


      	• Instituto de Cardiologia de Laranjeiras (INC);


      	• Grupo Hospitalar Conceição (GHC);


      	• Hospital Nossa Senhora da Conceição;


      	• Hospital Fêmina;


      	• Hospital Cristo Redentor.

    


    


    Organograma do Ministério da Saúde


    Conheça o organograma do Ministério da Saúde:


    Figura 1 – Organograma do Ministério da Saúde
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    Localização Física


    Em Brasília, o Ministério da Saúde possui oito unidades. Conheça cada uma delas:


    
      	
        • Unidade I: Situada no Setor de Indústrias e Abastecimento - SIA Trecho 04, lotes 540/610, área especial 57 onde funcionam o Almoxarifado, Microfilmagem e a Editora MS.

        [image: UNIDADE%20I%20-%20SIA.JPG]

      


      	
        • Unidade II: Fica no Setor de Edifícios Públicos Norte - SEPN, Quadra 510, bloco A; onde funcionam: alguns departamentos da SESAI e a Ouvidoria do SUS (SGEP) .

        [image: UNIDADE%20II%20(B).JPG]

      


      	
        • Unidade IV: Sede do Ministério da Saúde, situada na Esplanada dos Ministérios, bloco “G”; onde funcionam: Auditório Emílio Ribas, Biblioteca, Gabinete do Ministro e das Secretarias, CONJUR – Consultoria Jurídica.

        [image: ED.%20SEDE%20(a).JPG]

      


      	
        • Unidade V: Anexo do Ministério da Saúde, situado na Esplanada dos Ministérios, bloco “G”, Alas “A” e “B”; onde funcionam unidades da Secretaria Executiva (FNS – Fundo Nacional de Saúde; SAA – Subsecretaria de Assuntos Administrativos; DLOG – Departamento de Logística em Saúde; DESID - Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento, o CNS – Conselho Nacional de Saúde e o DATASUS – Departamento de Informática do SUS.

        [image: ANEXO%20I%20(C).JPG]

      


      	
        • Unidade VI: Localizada no Setor Comercial Sul - SCS, quadra 04, bloco “A”, edifício Principal, onde funciona a SVS - Secretaria de Vigilância em Saúde.

        [image: UNIDADE%20VI%20(B).JPG]

      


      	
        • Unidade VII: Funciona a Armazenagem e Distribuição de Preservativos e Medicamentos; localizado no Setor de Indústrias e Abastecimento - SIA, trecho 04.
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        • Unidade VIII: Edifício Premium, situado no Setor a Autarquias Federais Sul – SAF Sul, Trecho 2, Lote 5/6, Bloco F, onde estão as Torres I e II e alguns Departamentos da SAS; SGEP e SVS (DSTAids), Gabinete da Direção Geral do INCA, a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e Comissão de PAD.
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        • Unidade IX: Situada no Setor Comercial Norte – SCN, quadra 02, projeção C, Asa Norte, onde funcionam alguns Departamentos da SCTIE e Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias – CONITEC.
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    Secretaria-Executiva (SE)


    Responsável por auxiliar o ministro da Saúde na definição de diretrizes e na implementação das políticas de saúde, a Secretaria-Executiva (SE) também atua na coordenação das atividades desenvolvidas pelas demais secretarias e entidades vinculadas ao MS. Cabe a ela a função de apoiar a formulação do planejamento, monitoramento e avaliação das ações do Ministério e participar do monitoramento e avaliação da gestão do SUS, produzindo subsídios que possam ajudar na tomada de decisões e na organização dos serviços, bem como a compatibilização dos arranjos orçamentários para a disponibilização de recursos do Tesouro Nacional ou de acordos internacionais a serem empregados tanto para o custeio quanto para os investimentos em ações de saúde.


    A SE também compete à coordenação e apoio de atividades relacionadas a diversos sistemas federais, como os de: organização e inovação institucional, planejamento, orçamento e contabilidade, administração financeira, administração de pessoal, administração patrimonial, gestão documental e serviços gerais; entre outros exercendo o papel de unidade setorial dos Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC), de Serviços Gerais (SISG), de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP), de Planejamento e de Orçamento Federal, de Contabilidade Federal, de Administração Financeira Federal e de Organização e Inovação Institucional (SIORG).


    Cabe ainda a Secretaria-Executiva responsabilizar-se pelo ciclo do gasto e produtos, monitoramento do SUS, fornecimento de Insumos Estratégicos para a Saúde (IES), apoio à Gestão do SUS, à Gestão de Pessoas, à Gestão do Patrimônio, à Gestão da Logística e à Gestão da Memória.


    Sete unidades compõem a Secretaria-Executiva:


    
      	• Subsecretaria de Assuntos Administrativos (SAA);


      	• Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO);


      	• Fundo Nacional de Saúde (FNS);


      	• Departamento de Logística em Saúde (DLOG);


      	• Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento (DESID);


      	• Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (DEMAS);


      	• Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde (NEMS).

    


    A Secretaria-Executiva coordena o processo de planejamento estratégico que orienta a atuação do Ministério da Saúde, de responsabilidade de todas as unidades que compõem a estrutura do MS por ser descentralizado e participativo. O Plano Estratégico do MS, que tem sua abrangência definida para o período de 2011 a 2015, é norteado por 16 Objetivos Estratégicos e resultou na configuração das diretrizes estratégicas do Ministério.


    Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)


    A missão da Secretaria de Atenção à Saúde é coordenar nacionalmente a assistência à saúde prestada no âmbito do SUS e implementada de forma integrada pelos Estados, Municípios e União. Suas atividades envolvem desde a promoção da saúde – em parceria com a Secretaria de Vigilância em Saúde – até a alta complexidade, transplantes, rede dos hemocentros, as novas Redes de Atenção à Saúde (RAS), além de toda a Atenção Básica e especializada, ambulatorial e hospitalar.


    A construção das redes integradas de atenção à saúde consiste em um desafio para SAS, como forma de se atingir a ampliação do acesso e qualidade nos serviços do SUS, buscando a integralidade necessária. Além de todas as ações de gestão, estão sendo priorizadas, por meio de pactuação tripartite, as redes temáticas da urgência e emergência, Rede Cegonha, cuidados com saúde mental e dependentes com crack, álcool e outras drogas, doenças crônicas e pessoas com deficiência. A Secretaria se propõe a ser o componente federal na construção das RAS.


    Dos objetivos estratégicos do Ministério da Saúde, compete a SAS a coordenação e/ou participação dos seguintes aspectos:


    
      	− Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política e Atenção Básica e a atenção especializada.


      	− Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de promoção e vigilância em saúde.


      	− Promover atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementar a Rede Cegonha, com especial atenção às áreas e populações de maior vulnerabilidade.


      	− Aprimorar a rede de urgência e emergência, com expansão e adequação de Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Postos de Saúde (PS) e centrais de regulação, articulando-a com outras redes de atenção.


      	− Fortalecer a rede de saúde mental, com ênfase no enfrentamento da dependência de crack e outras drogas.


      	− Contribuir para erradicar a extrema pobreza no país.

    


    A SAS tem reunido esforços para fortalecer o SUS tornando-o cada vez mais universal, igualitário, acessível e com garantia de qualidade, regulado para garantia de equidade, com classificação de risco para atender primeiro a quem mais precisa, diversificado para atender os diferentes, resolutivo, integrado, rápido, com a Atenção Básica sendo a coordenadora do cuidado e ordenadora da rede, intersetorial,; usuário centrado, com participação social, democrático, integral e com percursos claros para o usuário atender suas necessidades de saúde.


    Os desafios são muitos, talvez o principal seja o de tornar a Atenção Básica, de fato, a coordenadora do cuidado e a ordenadora das RAS, mas com a construção coletiva envolvendo a União, Estados e Municípios, esperamos que brevemente a população brasileira possa comemorar os resultados positivos obtidos pelo SUS.


    Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)


    A Secretaria de Vigilância em Saúde é responsável, em âmbito nacional, por todas as ações de vigilância, prevenção e controle de doenças transmissíveis, pela vigilância de fatores de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, saúde ambiental e do trabalhador e também pela análise de situação de saúde da população brasileira.


    Entre suas funções incluem a coordenação de programas de prevenção e controle de doenças transmissíveis de relevância nacional, como AIDS, dengue, malária, hepatites virais, doenças imunopreveníveis, leishmaniose, hanseníase e tuberculose e do Programa Nacional de Imunizações (PNI); investigação de surtos de doenças; coordenação da rede nacional de laboratórios de saúde pública; gestão de sistemas de informação de mortalidade, agravos de notificação obrigatória e nascidos vivos, realização de inquéritos de fatores de risco, coordenação de doenças e agravos não-transmissíveis e análise de situação de saúde, incluindo investigações e inquéritos sobre fatores de risco de doenças não transmissíveis, entre outras ações.


    A SVS também é uma grande produtora de publicações na área de saúde pública no Brasil. São títulos de referência revisados e reeditados periodicamente, além de outros lançamentos inéditos. O objetivo principal é promover o desenvolvimento científico e tecnológico, prestar cooperação técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, contribuindo para a descentralização das ações de saúde e para a melhoria dos serviços públicos.


    As publicações são distribuídas gratuitamente, sendo proibida a comercialização. Os critérios de distribuição objetivam atender, prioritariamente, aos gestores, às secretarias e à rede de serviços de saúde dos estados e municípios, às bibliotecas de instituições acadêmicas e aos eventos das áreas de atuação da SVS.


    Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES)


    Seu objetivo é contribuir para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos profissionais e trabalhadores de saúde. A SGTES assume papel importante na ordenação dos recursos humanos para a saúde. Em parceria com os gestores públicos estaduais e municipais, amplia significativamente a rede de formação e de qualificação de trabalhadores e profissionais na área da saúde, o que acontece em ações como:


    
      	• Escolas Técnicas do SUS (ETSUS): fomenta o acesso dos trabalhadores da saúde de nível médio à qualificação em serviço, por meio da ampliação e oferta de cursos em áreas estratégicas como análise clínicas, citopatologia, enfermagem, hemoterapia, órteses e prótese, prótese dentária, radiologia, saúde bucal, vigilância em saúde;


      	• Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (Provab): uma iniciativa que valoriza profissionais que aceitarem atuar durante doze meses em periferias de grandes cidades, municípios do interior ou em áreas mais remotas, como Amazônia Legal Brasileira, semiárido nordestino, área de população indígena, onde há dificuldade de contratação de médicos;


      	• Telessaúde Brasil Redes: programa que utiliza as tecnologias de informação para apoiar os profissionais de saúde na sua prática clínica e processo de trabalho, oferecendo teleconsultorias, telediagnósticos e ações de teleducação aplicadas às questões e dificuldades vivenciadas na prática clínica, na gestão do cuidado e no processo de trabalho em saúde;


      	• Portal Saúde Baseada em Evidências (disponível no endereço: <periodicos.saude.gov.br>): possibilita aos médicos o acesso as melhores publicações científicas, de conteúdo atualizado e com práticas clínicas;


      	• Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional emSaúde (Pro-Saúde): política pública em portaria conjunta com o Ministério da Educação, tem como objetivo o incentivo à mudança na formação das graduações na saúde, promovendo a integração entre asinstituiçõesde ensino superior e os serviços públicos de saúde, propondo o SUS como espaço privilegiado de formação;


      	• Prêmio INOVASUS: identifica, valoriza e divulga experiências exitosas na área, e apoio projetos na área.

    


    A SGTES desenvolve políticas e programas que buscam assegurar o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, impondo à função da gestão do trabalho e da educação a responsabilidade pela qualificação dos trabalhadores e pela organização do trabalho em saúde, constituindo novos perfis profissionais com condições de responder às necessidades de saúde da população, de acordo com os princípios e diretrizes do SUS. Para isso, ela possui em sua estrutura o Departamento da Gestão da Educação na Saúde (DEGES) que coordena a implantação da Política Nacional de Educação Permanente para os trabalhadores do SUS e planeja, acompanha e avalia estas ações que envolvem as três esferas do governo e o Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde (DEGERTS) responsável pela proposição e condução das políticas e programas relacionados à gestão, negociação e regulação do trabalho em saúde junto a estados e municípios e a Diretoria de Programa.


    Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP)


    Secretaria que articula as ações do Ministério da Saúde, a SGEP visa o fortalecimento da gestão e do controle social do SUS. Cabe ela propor, apoiar e acompanhar os mecanismos constituídos de participação popular e controle social, especialmente os Conselhos e as Conferências de Saúde. Três programas principais estão sob o comando da SGEP: o Cartão Nacional de Saúde, que permite o acompanhamento do usuário que transita na Rede SUS, melhorando a gestão e fortalecendo o vínculo do cidadão com o sistema, a Ouvidoria Ativa – CartaSUS, um dos mecanismos de ouvidoria ativa do MS, que tem como objetivo estimular a participação do usuário no controle social e financeiro do Sistema Único de Saúde, e o Contrato Organizativo de Ação Pública (COAP), firmado entre os entes com a finalidade de organizar e integrar as ações e serviços de saúde na rede regionalizada e hierarquizada, com a definição de responsabilidades, indicadores e metas de saúde.


    A SGEP é composta por cinco departamentos que se complementam e possibilitam a construção de uma gestão estratégica e sistêmica, com impacto e continuidade nas três esferas de governo. São eles:


    Departamento de Apoio à Gestão Participativa (DAGEP)


    O DAGEP tem a incumbência de propor, apoiar e acompanhar as políticas de gestão participativa do SUS. E para isso, atua na implementação de políticas de promoção da equidade, práticas educativas nos serviços de saúde, educação popular e mobilização social e fortalecimento do controle social no SUS, além de estimular a criação de espaços de gestão participativa nos serviços de saúde.


    Para programar a Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS (ParticipaSUS) o DAGEP apoia a formação de atores para o controle social e a mobilização dos movimentos sociais pelo direito à saúde. E também, tem produzido conhecimentos por meio de coordenações e realizações de estudos e pesquisas, visando à produção do conhecimento no campo da gestão participativa e do controle social.


    Departamento de Ouvidoria Geral do SUS (DOGES)


    Ao possibilitar o diálogo entre a sociedade e as diferentes instâncias de gestão, a Ouvidoria contribui para a participação do cidadão na avaliação e fiscalização da qualidade dos serviços de saúde. Essa forma de controle social auxilia no aprimoramento da gestão pública e no aperfeiçoamento gradual do sistema de saúde. A manifestação do cidadão pode se apresentar pela busca de informações e orientações em saúde e também por meio de sugestões, elogios, solicitações, reclamações ou denúncias.


    A Ouvidoria possui quatro canais de comunicação com a sociedade: por telefone, nº 136 (Disque Saúde); pelos Correios: SAF Sul, Trecho 2, Lote 5/6, Edifício Premium, Bloco F, Torre I, 3º andar, Brasília-DF CEP: 70070-600; atendimento presencial: em horário comercial, no mesmo endereço para os Correios; e, Internet: www.saude.gov.br (no Fale Conosco).


    Departamento Nacional de Auditoria do SUS (DENASUS)


    O DENASUS tem a responsabilidade de avaliar e auditar a regularidade técnica e financeira da aplicação dos recursos do SUS, em todo o território nacional, contribuindo para uma gestão com foco em resultados e coordena a implantação do Sistema Nacional de Auditoria do SUS nas três esferas de governo.


    É de incumbência do setor promover a integração e a complementaridade mediante ações de cooperação técnica com órgãos e entidades federais, estaduais e municipais; com componentes do Sistema Nacional de Auditoria; e com órgãos integrantes dos sistemas de controle interno e externo.


    Departamento de Informática do SUS (DATASUS)


    O funcionamento do DATASUS relaciona-se diretamente às ações, produtos e serviços de tecnologia da informação que possibilitem a implementação de sistemas e a disseminação de informações necessárias às ações de saúde, em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Saúde. Sua atividade assegura aos gestores do SUS e aos órgãos congêneres o acesso aos serviços de tecnologia da informação e bases de dados mantidos pelo Ministério da Saúde. Cabe ao DATASUS manter o acervo das bases de dados necessários ao sistema de informações em saúde e aos sistemas internos de gestão institucional.


    Departamento de Articulação Interfederativa (DAI)


    O Departamento de Articulação Interfederativa (DAI) tem a competência de subsidiar os processos de elaboração de diretrizes e implementação de instrumentos e métodos necessários ao fortalecimento das relações interfederativas e da gestão estratégica e participativa, nas três esferas de governo (municipal, estadual e federal). O Colegiado de Gestão Regional (CGR), que passará a ser denominado de Comissão Intergestores Regional (CIR), terá um importante papel no espaço de discussão e tomada de decisão regional.


    Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI)


    A Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) é a área do Ministério da Saúde criada para coordenar e executar o processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS) no âmbito do Sistema Único de Saúde em todo o território nacional. A SESAI tem como missão principal o exercício da gestão da saúde indígena, no sentido de proteger, promover e recuperar a saúde dos povos indígenas, bem como orientar o desenvolvimento das ações de atenção integral à saúde indígena e de educação em saúde segundo as peculiaridades, o perfil epidemiológico e a condição sanitária de cada Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), em consonância com as políticas e programas do SUS.


    Cabe à SESAI coordenar e avaliar as ações de atenção à saúde no âmbito do SasiSUS, além de promover a articulação e a integração com os setores governamentais e não governamentais que possuem interface com a atenção à saúde indígena. É sua responsabilidade ainda identificar, organizar e disseminar conhecimentos referentes à saúde indígena e estabelecer diretrizes e critérios para o planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações de saneamento ambiental e de edificações nos DSEIs.


    Em relação ao controle social, a SESAI promove e apoia o fortalecimento e o exercício pleno do controle social no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, por meio de suas unidades organizacionais. A estrutura administrativa da Secretaria Especial de Saúde Indígena é composta pelo:


    
      	• Departamento de Gestão da Saúde Indígena;


      	• Departamento de Atenção à Saúde Indígena;


      	• Departamento de Saneamento de Edificações de

      Saúde Indígena;


      	• Distrito Sanitário Especial Indígena.

    


    Com o objetivo de atender grande parte das demandas de saúde das comunidades indígenas, os Distritos Sanitários Especiais Indígenas possuem polos base para o atendimento dos indígenas. Os Polos Base são a primeira referência para as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena que atuam nas aldeias.


    Cada polo base cobre um conjunto de aldeias. No Brasil, os 34 DSEIs abrigam 351 polos base. Existem dois tipos de Polos Base que são classificados de acordo com a complexidade de ações que executa em Polo Base tipo I e tipo II.


    Controle Social na Saúde Indígena


    Por meio dos conselhos nacional, estaduais e municipais de saúde, ocorre a participação mais direta da comunidade na fiscalização e na condução das políticas de saúde. No Sistema Único de Saúde os estados, Distrito Federal e os municípios possuem autonomia na gestão dos recursos e na implantação e implementação das políticas públicas de saúde, baseadas nas diretrizes e normas do Ministério da Saúde e aprovadas pelo Conselho Nacional de Saúde.


    De acordo com a Lei 9.836/99, que dispõe sobre as condições para a promoção de saúde e as ações relacionadas à atenção integral aos povos indígenas, está garantida a participação indígena nos órgãos colegiados de formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas de saúde, que são os conselhos de saúde. Integrados ao SasiSUS, os conselhos de saúde indígena estão organizados em: Conselho Local de Saúde Indígena (permanente, consultivo composto somente por indígenas); Conselho Distrital de Saúde Indígena (permanente, paritário e deliberativo); fórum de Presidentes de CONDISI (permanente e consultivo).


    Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE)


    A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) do Ministério da Saúde é responsável pela implementação das políticas de assistência farmacêutica, de avaliação e incorporação de tecnologias no Sistema Único de Saúde e de incentivo ao desenvolvimento industrial e científico do setor. No âmbito da ciência e tecnologia, a Secretaria é responsável pelo incentivo ao desenvolvimento de pesquisas em saúde no país, de modo a direcionar os investimentos realizados pelo Governo Federal às necessidades da saúde pública.


    Em ação conjunta com outros ministérios e órgãos estatais, a Secretaria orienta a política do Complexo Industrial da Saúde para o setor público, favorecendo o desenvolvimento da indústria farmacêutica, de equipamentos e de tecnologias de saúde. O objetivo do Governo Federal é, dessa maneira, tornar o Brasil independente em relação ao mercado externo.


    Desde 2003, o Ministério da Saúde, em parceria com o Ministério da Ciência e Tecnologia e fundações federais e estaduais de pesquisa - como a FINEP, CNPq e CAPES - destinou cerca de R$700 milhões para 3,6 mil estudos sobre os desafios da saúde pública no país. Mais de 400 instituições acadêmicas estiveram à frente dessas pesquisas. Esse tipo de investimento torna efetivo o entendimento do Ministério da Saúde da prioridade que representa o fomento à pesquisa para um país que deseja melhorar o atendimento aos brasileiros e avançar na produção de conhecimento científico relevante.


    A área de Assistência Farmacêutica promove a ampliação do acesso dos cidadãos aos medicamentos e o estímulo de seu uso racional. Fazem parte da área: o Programa de Componentes Básicos que garante custeio e distribuição de medicamentos e insumos essenciais à atenção primária; o Programa de Componentes Especializados, que fornece medicação de alto custo gratuitamente para doenças raras; e o Programa de Medicamentos Estratégicos, para doenças específicas como AIDS, hanseníase, doenças do sangue e malária.


    Entre os programas de destaque do Departamento de Assistência Farmacêutica estão: o Farmácia Popular, que oferece medicamentos subsidiados pelo Governo Federal, desde 2004; e o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, que prevê o incentivo ao acesso seguro e racional de plantas medicinais e o estímulo a exploração sustentável da biodiversidade.


    Frente de ação prioritária para o Programa Mais Saúde, o Complexo Industrial da Saúde é responsável pelo desenvolvimento da cadeia produtiva nacional, o que inclui a indústria farmacêutica e a indústria de equipamentos e tecnologias de saúde. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o setor de saúde corresponde hoje a 8% do PIB brasileiro. O desenvolvimento dessa indústria implica na ampliação do número de empregos gerados no país, o que faz com que a atenção a saúde, além da função social que ocupa, atue como estímulo para o desenvolvimento econômico nacional.


    A SCTIE é composta por quatro departamentos:


    
      	• Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde (DECIIS)


      	• Departamento de Ciências e Tecnologia (DECIT)


      	• Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde (DGITS)


      	• Departamento de Assistência Farmacêutica (DAF)

    


    Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde (DECIIS)


    O Complexo Industrial da Saúde (CIS) é um dos eixos de atuação do programa Mais Saúde.


    Esta frente tem o intuito de impulsionar a indústria farmacêutica nacional e de equipamentos de saúde para diminuir a dependência do Brasil em relação a esses produtos.


    Reduzir o déficit comercial para US$ 4,4 bilhões e desenvolver tecnologia para a produção local de 20 produtos estratégicos do SUS até 2013.


    Departamento de Ciência e Tecnologia (DECIT)


    A área de Ciência e Tecnologia é responsável pelo incentivo à pesquisas em saúde no país, por meio de fomentos viabilizados por verba federal ou pela criação de redes. A área ainda faz a avaliação de Tecnologias em Saúde para inclusão no SUS e promove a divulgação científica dos estudos financiados pelo ministério.


    Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias (DGITS)


    Avaliar as propostas de incorporação ou exclusão de tecnologias no SUS, realizar a revisão de diretrizes clínicas, protocolos terapêuticos e assistenciais e decidir sobre incorporação de tecnologias, o Ministério da Saúde analisa informações de diferentes naturezas, começando pelo levantamento de estudos considerados de boa qualidade metodológica sobre sua eficácia, segurança e outras características relevantes.


    Departamento de Assistência Farmacêutica (DAF)


    A Assistência Farmacêutica busca promover, proteger e recuperar a saúde individual e coletiva da população, por meio dos medicamentos como insumos essenciais. Entre os objetivos desta área estão a viabilização de acesso aos medicamentos e o uso racional dos medicamentos.


    Um dos programas de destaque desta área é a Farmácia Popular, que oferece medicamentos subsidiados pelo Governo Federal desde 2004.


    Também estão incluídos na Assistência:


    
      	• Programa de Medicamentos Excepcionais, que fornece medicamentos de alto custo gratuitamente para doenças raras;


      	• Programa de Medicamentos Estratégicos, para doenças específicas como aids, hanseníase, doenças do sangue e malária;


      	• Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos.

    


    


    
      Conselho Nacional

      de Saúde

      (CNS)
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    É a instância máxima de deliberação do SUS. Tem como missão a deliberação, fiscalização, acompanhamento e monitoramento das políticas públicas de saúde. Órgão vinculado ao Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) tem por competência, dentre outras, aprovar o orçamento da saúde assim como, acompanhar a sua execução orçamentária. Também cabe ao pleno do CNS a responsabilidade de aprovar a cada quatro anos o Plano Nacional de Saúde.


    O CNS é formado por 48 conselheiros titulares e seus respectivos primeiro e segundos suplentes, representantes de entidades e movimentos sociais de usuários do SUS, entidades de profissionais de saúde, incluída a comunidade científica, entidades de prestadores de serviço, entidades empresariais da área da saúde e governo federal. Ele é organizado em Plenário, Mesa Diretora, Presidência, Comissões, Grupos de Trabalho e Secretaria-Executiva.


    O Plenário do CNS é o fórum de deliberação plena e conclusiva formado pelos representantes de usuários, governo e prestadores da área da saúde e profissionais de saúde. A Mesa Diretora, eleita pelo Plenário, é composta por oito Conselheiros Titulares, incluído o Presidente do CNS. Cabe a ela a responsabilidade por toda a condução dos processos administrativos e políticos a serem deliberados pelo Pleno, além de promover articulações políticas com órgãos e instituições, internos e externos para garantir a intersetorialidade do Controle Social e a articulação com outros conselhos de políticas públicas.


    A Presidência tem como principais atribuições a coordenação da Mesa Diretora, a representação do Conselho em suas relações internas e externas, o estabelecimento da interlocução com órgãos do Ministério da Saúde e demais órgãos do governo e com instituições públicas ou entidades privadas para o cumprimento das deliberações do CNS, expedir atos decorrentes de deliberações do CNS, entre outras.


    As Comissões são organismos de assessoria ao Plenário do CNS, que resgatam e reiteram os princípios do SUS e do Controle Social. Buscam fornecer subsídios de discussão ao Pleno para a deliberação sobre a formulação da estratégia e controle da execução de políticas públicas de saúde. As Comissões previstas em Lei são: Alimentação e Nutrição; Vigilância Sanitária e Fármaco-epidemiologia; Recursos Humanos; Ciência e Tecnologia; Saúde do Trabalhador; e Comissão de Orçamento e Finanças.


    São comissões do Conselho Nacional de Saúde: Alimentação e Nutrição (CIAN); Saúde da Mulher (CISMU); Ciência e Tecnologia (CICT); Saúde do Idoso (CISID); Comunicação e Informação em Saúde (CICIS); Saúde Suplementar (CISS); Eliminação da Hanseníase (CIEH); Trauma e Violência (CITV); Ética em Pesquisa (CONEP); Saúde da Pessoa com Deficiência (CISPD); Educação Permanente para o Controle Social no SUS (CIEPCSS); Pessoas com Patologias (CIPP); Acompanhamento das Políticas em DST/ AIDS (CIAPAIDS); Práticas Integrativas e Complementares no SUS (CIPICSUS); Orçamento e Financiamento (COFIN); Saúde População Negra (CISPN); Saúde do Trabalhador (CIST); Saúde da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CISPLGBTT); Recursos Humanos (CIRH); Vigilância Sanitária e Fármaco-epidemiologia (CIVSF); Saneamento e Meio Ambiente (CISAMA); Assistência Farmacêutica (CIAF); Saúde Mental (CISM); Saúde Bucal (CISB); Saúde Indígena (CISI) e Atenção Integral à Saúde da Criança, do Adolescente e do Jovem (CIASAJ).


    Aos Grupos de Trabalho (GT) cabe fornecer subsídios de ordem política, técnica, administrativa, econômico-financeira e jurídica, e à Secretaria-Executiva, órgão vinculado ao Gabinete do Ministro da Saúde, prover as condições necessárias para o cumprimento das competências do CNS. Cabe à Secretaria dar todo o suporte técnico-administrativo para as atribuições do Conselho Nacional de Saúde, às suas Comissões e Grupos de Trabalho, além de outras atribuições.


    
      Comissão

      de Ética
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    A Comissão de Ética do Ministério da Saúde (CEMS), instituída pela Portaria nº 2.524/GM, de 19 de outubro de 2006, é composta por seis membros, três titulares e três suplentes, servidores efetivos do quadro permanente do Ministério da Saúde, designados por ato do ministro. Integrante do Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal, de natureza consultiva e deliberativa, a CEMS tem como objetivos supervisionar a observância do Código de Ética da alta Administração Federal e comunicar situações que possam configurar descumprimento de suas normas, apurar a prática de atos em desrespeito ao preceituado no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Lei nº 1.171/94), organizar, estabelecer diretrizes, efetivar a gestão da ética pública e criar espaços de discussão permanente visando a promoção da ética no âmbito do Ministério da Saúde.


    Entre suas competências destaca-se a de atuar como instância consultiva para o ministro da saúde e os demais agentes públicos do MS na tomada de decisão e na orientação concernentes a atos que envolvam o cumprimento das normas éticas. Além disso, compete a ela aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, bem como apurar fato ou conduta em desacordo com as normas éticas pertinentes.


    O CEMS ainda recomenda, acompanha e avalia o desenvolvimento de ações que visam à disseminação, à capacitação e o treinamento sobre normas de ética e disciplina; orienta e aconselha o servidor público sobre a ética, inclusive quanto ao tratamento com as pessoas e ao resguardo do patrimônio público; aplica pena de censura ao servidor público do MS quando couber, além de indicar representantes locais nos Núcleos Estaduais e nos Hospitais e Institutos do Ministério da Saúde, bem como propor, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações nesses locais. O servidor pode entrar em contato com a comissão através do e-mail comissão.etica@saude.gov.br ou pelo telefone (61)3315-2420.


    
      Projetos

      Especiais
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    Coletivo MS


    Em fevereiro de 2011, a Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde criou o Projeto de Valorização do Trabalhador e do Trabalho no Ministério da Saúde – Coletivo MS; com representação das sete Secretarias, com o objetivo de integrar todos os envolvidos na construção do SUS na perspectiva da gestão compartilhada, e está fundamentado em premissas éticas e politicas, coerentes com os princípios e diretrizes do SUS, aplicadas aos trabalhadores da esfera federal. O Coletivo MS é um importante espaço de comunicação voltado para a ação criativa e responsável, além de promover uma cultura de valorização do trabalho e do trabalhador da saúde. Através do projeto, há uma integração entre os trabalhadores e gestores do Ministério da Saúde voltada ao desenvolvimento humano e institucional, com espaços coletivos de discussão, escuta, ampliação de conhecimentos e troca de informações.


    


    Os espaços de participação promovidos pelo Coletivo MS são:


    
      	• Tendas da Saúde – espaço de aproximação entre gestores e trabalhadores;


      	• Exposição Túnel – divulga e explora temas ligados à saúde;


      	• Rodas de conversa – para os trabalhadores compartilharem experiências e ideias;


      	• Oficinas com moderação/facilitação – onde construímos produtos relacionados a processos de trabalho;


      	• Integração Trabalhadores e Gestores das Secretarias – compartilhamento dos objetivos estratégicos;


      	• Café com Ideias – para atualização de temas com palestras e debates ao vivo (parceria com SGEP).

    


    


    Esplanada SUStentável Ministério da Saúde


    Em novembro de 2012, o Ministério da Saúde fez sua adesão ao Projeto Esplanada Sustentável - PES. O propósito desse projeto é incentivar órgãos e instituições públicas federais a adotarem modelo de gestão organizacional e de processos estruturados na eficiência do uso racional de recursos públicos, promovendo a sustentabilidade ambiental. É uma iniciativa conjunta de quatro Ministérios: Planejamento, Meio Ambiente, Minas e Energia e Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Ao firmar sua adesão ao Projeto, o Ministério da Saúde reafirma seu compromisso com o aprimoramento da gestão e cuidado com seus trabalhadores.


    O setor público, englobando administração e serviços, é responsável por grande utilização de recursos naturais, gasto de energia e geração de resíduos. Por isso, é necessário que todos os envolvidos na gestão pública estejam cientes da responsabilidade ética e socioambiental perante a coletividade. Em sua fase inicial, o Projeto Esplanada Sustentável (PES) promove a divulgação e estimulará a implantação do:


    
      	• Programa de Eficiência do Gasto – PEG;


      	• Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica/Plano Nacional de Eficiência Energética - PROCEL/PEE;


      	• Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P;


      	• Coleta Seletiva Solidária.

    


    O PES apresenta uma potencialidade como agente de mudança institucional, principalmente sobre as seguintes perspectivas: nova visão de gestão, nova cultura do gasto, valorização do Órgão, valorização do gestor, valorização das boas práticas e combate ao desperdício.


    Na perspectiva de reduzir impactos e levando em consideração o interesse do Setor Saúde na promoção e melhoria da qualidade de vida, o Projeto Esplanada Sustentável vem contribuir para a construção de uma gestão ambiental que, aplicada ao Ministério da Saúde, permite a reflexão e percepção responsável do meio ambiente, proporcionando a participação ativa dos trabalhadores no debate, na solução e na decisão sobre as políticas voltadas à melhoria da qualidade de vida e saúde, considerando que o SUS tem entre seus princípios ético-políticos a defesa da vida, que move, motiva e norteia o debate estabelecido entre saúde e desenvolvimento.


    Para tanto, é imprescindível a adesão e implementação de planos de sustentabilidade no Ministério da Saúde envolvendo sua estrutura e força de trabalho, no intuito de modificar a cultura institucional de maneira sistêmica e participativa. Dessa forma, serão refletidas melhorias não somente ao meio ambiente ou nos gastos administrativos, mas também na qualidade de vida de seus servidores.


    


    
      Planejamento

      Estratégico Participativo
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    Planejar, avaliar e monitorar – ainda que com perspectivas, momentos e dimensões diferenciados – são essenciais para a consecução das políticas públicas e ganham potência política na atual gestão do Ministério da Saúde.


    O processo de planejamento, monitoramento e avaliação do Ministério da Saúde da gestão atual teve seu início marcado pela necessidade de harmonização entre os instrumentos de planejamento e gestão: Plano Plurianual (PPA 2008/2011), então em andamento; o início do PPA 2012/2015; o programa “Mais Saúde” – agenda estratégica da gestão anterior; o novo Plano Estratégico do MS; o Plano Nacional de Saúde (PNS 2008/2011); o PNS 2012/2015; e, por fim, a Programação Anual de Saúde (PAS), com ações, recursos e outros elementos voltados para o cumprimento das metas do PNS.


    Dessa forma, em 2011, o MS empenhou em um Planejamento Estratégico (PE) para compatibilizar o cerne desses instrumentos. Foram, então, formulados 16 objetivos estratégicos que, como norteadores institucionais, passaram a fundamentar a visão de futuro do MS para a gestão de 2011 a 2015. Destes 16 objetivos, 15 estão diretamente relacionados à gestão da Saúde, enquanto o 16º, “contribuir para erradicar a extrema pobreza no País”, é um objetivo transversal do governo. Assim, o Plano atual do MS, com seus vários instrumentos, expressa os compromissos com as necessidades do SUS e com o Plano de Governo.


    Além do alinhamento estratégico entre PPA, PNS e PAS, o processo de planejamento, monitoramento e avaliação do Ministério da Saúde foi sendo aprimorado para proporcionar transparência às ações desenvolvidas e dar visibilidade àquilo que está sendo feito em prol da saúde da população.


    Desenvolvido de forma participativa por meio de oficinas com a participação de gestores e equipes de todas as áreas, o planejamento é mantido vivo com o processo de monitoramento semanal realizado no Colegiado do Ministro e com as oficinas de monitoramento realizadas quadrimestralmente com a participação das Secretarias envolvidas nos Objetivos Estratégicos.


    Os 16 Objetivos Estratégicos são:


    Figura 2 – Objetivos estratégicos


    [image: Image2958.PNG]


    Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS. Planejamento estratégico do Ministério da Saúde: 2011 – 2015: resultados e perspectivas. Brasília, 2013. p. 40.


    


    
      Benefícios

      aos servidores do Ministério da Saúde
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    Auxílio-transporte: na posse, você preenche um formulário de cadastro especificando o meio de locomoção, nome da linha, seu valor unitário e o percurso, tanto na ida ao Ministério quanto na volta para casa. O valor mensal do auxílio-transporte será apurado a partir da diferença entre as despesas realizadas com transporte coletivo e o desconto de 6% do vencimento básico. Será deduzida do valor mensal a importância relativa aos dias de afastamento por motivo de férias, licença e outros tipos previstos em lei. Junto ao formulário você deve anexar um comprovante de residência. Caso haja necessidade de alterações futuras, na intranet você encontra o formulário para entregar na CAP. Assim como o auxílio-alimentação, ele é automaticamente incluído no cadastro do servidor.


    Auxílio pré-escolar: é concedido ao servidor para auxiliar nas despesas pré-escolares com filho ou dependente até completar 6 anos de idade. O Ministério disponibiliza também os serviços da “Creche Narizinho”, localizada no térreo do edifício Anexo que atende crianças até completarem a idade de 3 anos. O valor do auxílio não será pago ao servidor que matricular o seu filho ou dependente na creche enquanto estiver usufruindo do serviço.


    Auxílio natalidade: Será concedido uma única vez à servidora ou ao cônjuge ou companheiro servidor público, no caso de a parturiente não ser servidora pública, para auxiliar nas despesas com o nascimento de filho, inclusive no caso de natimorto. Servidores sem vínculo com a Administração Pública não têm direito ao auxílio. O auxílio deve ser solicitado mediante requerimento, fornecido pela CAP, anexando-se cópia da carteira de identidade, do CPF e da Certidão de Nascimento da criança.


    Assistência Saúde: Serão concedidas ao servidor as seguintes opções: Adesão a um dos planos de saúde que o Ministério possui convênio, que são a GEAP, o CAPESAÚDE (CAPESESP) e a Aliança, ou o ressarcimento, conforme uma tabela de valores, no caso de o servidor não optar pela adesão a um dos planos de saúde oferecidos e ser titular de plano de saúde particular. O prazo para adesão aos planos de saúde oferecidos pelo MS sem o período de carência é de 60 dias contados a partir da data do início do exercício.


    Cadastro de Vínculo Familiar: É opcional cadastrar os dependentes do servidor como vínculo familiar para fins de concessão ao servidor de licença por motivo de doença em pessoa da família (cônjuge ou companheiro, pais, filhos, padrasto ou madrasta, enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste do seu assentamento funcional), mediante comprovação por perícia médica oficial, homologação de atestados médicos e marcação de perícia médica para designação de pensão nas situações previstas em lei.


    Transporte de servidores: Se você eventualmente precisar prestar serviços além do seu expediente normal, o Ministério da Saúde disponibiliza, das 20h às 22h30, transporte gratuito até a Rodoviária do Plano Piloto. Após esse horário, o transporte é feito diretamente para a casa. Para isso, você deve preencher um formulário com a solicitação do transporte, constando o horário que vai sair do Ministério e a assinatura da chefia imediata e entregar até às 18h no setor de transportes, localizado no subsolo do edifício Sede. Os carros saem a cada 30 minutos com no mínimo quatro pessoas, respeitando o itinerário mais eficiente no transporte residencial. No caso de serviços aos fins de semana, a solicitação de transporte é feita na CAP. O carro irá buscá-lo em casa e levá-lo de volta.


    Educação Permanente: O Plano Anual de Educação Permanente em Saúde visa contemplar todas as atividades de desenvolvimento previstas para o ano vigente. Este Plano é construído conjuntamente com todas as Secretarias e Unidades do MS e inclui três tipos de atividades educativas: atualizações para eventos com duração menor ou igual a 80 horas; aperfeiçoamento com duração entre 80 até 360 horas e especializações com duração maior que 360 horas. Também são incluídas no Plano outras ações para processos contínuos ou oficinas e capacitação em serviço, conforme proposto pelas áreas.


    Gestão de Pessoas por Competências: É o modelo de gestão de pessoas adotado pelo Ministério da Saúde, em atendimento ao Decreto 5.707/06, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal na Administração Pública Federal, Autárquica e Fundacional Executivo Federal. Busca melhorar a qualidade e eficácia de serviços prestados ao cidadão através da capacitação e desenvolvimento individual do servidor, garantindo oportunidades de qualificação onde ele atua.


    Parceria com Instituições de Ensino: você pode ter acesso a cursos à distância através das parcerias com instituições como a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que oferece cursos aos servidores lotados no Ministério da Saúde, nos Núcleos Estaduais, nas unidades vinculadas e cedidos a outros órgãos. As inscrições e informações sobre cursos abertos oferecidos pela UFSC e sua duração estão na página do Programa “O Saber para conquistar um lugar”, em http://www.ms.cursoscad.ufsc.br/wp/. Todos possuem módulos independentes e antes de começar o servidor passa por uma capacitação sobre como utilizar as ferramentas do curso, como o fórum, a biblioteca e a entrega de trabalhos. Os tutores dos cursos também ficam à disposição do aluno. O servidor recebe ainda material didático como livros e CD-ROM, além de acesso a teleconferências e vídeo-aulas.


    Sua Saúde


    Cuidar da saúde do servidor é prioridade no MS. Por isso, temos um espaço especial, a Coordenação de Atenção à Saúde do Servidor (CAS). Lá são desenvolvidas estratégias e medidas de alcance individual e coletivo com foco na promoção à saúde do trabalhador. Conheça abaixo as principais ações e programas da CAS:


    
      	• Realização de perícia médica oficial, exames ocupacionais e análise de situações que envolvam acidentes de trabalho – Cada vez que um servidor entra de atestado médico, é obrigatório apresenta-lo à perícia, ou dependendo da quantidade de dias em atestado, à junta médica oficial, em até 72 horas pra sua homologação. A perícia oficial produz informações para uniformizar procedimentos e a transparência dos critérios técnicos. Há também a realização de exames periódicos e avaliações do ambiente de trabalho do servidor. Um médico ou enfermeiro do trabalho realiza um mapeamento de análise de itens como luminosidade, estrutura física do ambiente e situações que envolvam acidentes de trabalho com o servidor durante sua jornada e faz o diagnóstico sobre o nexo causal da ocorrência.


      	• Creche Narizinho – As mães que estão retornando da licença maternidade, lactantes e também os pais que são servidores do quadro efetivo, temporários, ocupantes de cargo comissionado, em exercício descentralizado de carreira, cedidos ou requisitados de outros órgãos para exercício no Ministério tem um espaço voltado para o atendimento e cuidado de seus filhos. A creche Narizinho tem como objetivo principal estimular a amamentação, com uma sala especialmente voltada para esse fim, e permitir à mãe o acompanhamento de perto do desenvolvimento do filho nos primeiros anos. A creche atende crianças de seis meses a três anos e possui uma equipe multiprofissional, com psicólogos, enfermeiros, pediatras, nutricionistas, pedagogos entre outros.


      	• Espaço de acolhimento e escuta e Grupo de Acompanhamento de Servidores (GAS) – Para construir o ambiente de trabalho onde você se sinta motivado, a CAS serve de espaço de aconselhamento e apoio. Uma equipe multiprofissional está disponível para fazer o acolhimento e escuta ao servidor que precisa desabafar sobre alguma dificuldade no trabalho, e assim dar suporte emocional e psicológico para ele se fortalecer e tomar a melhor decisão. A equipe pode fazer ainda o encaminhamento à chefia, outra coordenação, núcleo de relação do trabalho, comissão de ética ou setor responsável para a resolução do conflito. Já o GAS atende demandas vindas da chefia do servidor, que identifica uma situação de cuidado e assistência a um conflito que influencia no seu ambiente de trabalho.


      	• Oficinas e campanhas educativas em saúde – eventualmente a CAS realiza oficinas, grupos e campanhas ligadas a datas importantes no calendário da saúde ou ações de promoção à saúde e bem estar no trabalho, como a realização de testes de Sífilis, HIV e Hepatite após o carnaval, grupos de combate ao estresse, prevenção à Diabetes e pressão alta, entre outros. Fique ligado e participe!


      	• Pronto Atendimento – Se durante sua jornada de trabalho aparecerem dores ou você sentir mal estar, pode ir à CAS para realizar os primeiros cuidados médicos no atendimento à saúde. Depois, eles encaminham os casos ao Sistema Único de Saúde (SUS), ao plano de saúde do servidor ou chama o SAMU em atendimentos emergenciais. Esse atendimento existe também para os cidadãos que se encontram no Ministério.


      	• Programa de controle do Tabagismo – promove ações de sensibilização, apoio, tratamento e acompanhamento aos trabalhadores fumantes do MS, estendendo a ação a outros órgãos parceiros. Os grupos de controle do tabagismo visam a cessação do fumo e a promoção de um ambiente de trabalho livre dos efeitos nocivos do tabaco. Se você fuma e deseja se livrar do vício, não pense duas vezes e procure a CAS.


      	• Programa de Melhoria de Qualidade de Vida – é o nosso conhecido Geração Saúde, tem o objetivo de melhorar o clima organizacional e a saúde do trabalhador. Possui uma equipe formada por educadores físicos que realizam diversas atividades como a ginástica laboral e eventualmente aulas de dança de salão, ginástica localizada, grupo de coral, entre outras. Se você quiser participar das atividades, pode se informar sobre as inscrições na coordenação do Geração Saúde, localizada no subsolo da torre 1 do edifício Premium.


      	• Programa Alimente + Saúde – manter uma alimentação saudável é essencial, por isso esse programa auxilia os trabalhadores do MS na mudança do hábito alimentar, como forma de melhorar a qualidade de vida e bem estar no trabalho.


      	• Programa de Prevenção e Controle das Dislipidemias – promove a melhoria do perfil lipídico (colesterol e triglicerídeos) dos trabalhadores do MS, visando à prevenção das doenças cardiovasculares ateroscleróticas, aumentando a sua expectativa de vida e saúde.


      	• Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA) – servidores com perspectiva de aposentadoria são convidados a participar de oficinas de reflexão sobre temas que envolvam uma vida com qualidade após deixar o trabalho.


      	• Programa Peso Saudável – é uma proposta de intervenção nos locais de trabalho para auxílio do controle do peso dos trabalhadores. O objetivo é prevenir o ganho de peso corporal entre os adultos. Uma das principais ações é incentivar a adoção de uma rotina de monitoramento do peso e autocuidado, como o estimulo a adoção de práticas alimentares saudáveis, prática regular de atividade física, entre outras. Você que está chegando agora também pode fazer parte desta ação.

    


    Em todas as Unidades e andares no MS foram disponibilizadas balanças para que todos possam se pesar mensalmente. Para participar, o primeiro passo é se pesar em uma das balanças. Anote seu peso e acesse o link

    http://dabsistemas.saude.gov.br/sistemas/pesosaudavel/ para efetuar o seu cadastro no programa. O sistema vai calcular o seu estado nutricional e envia orientações de alimentação saudável e de atividade física. Mensalmente você receberá mensagens por e-mail lembrando-o de realizar novamente a pesagem, que deverá ser registrada no programa. Sempre que uma nova medida de peso for inserida no sistema, você receberá o resultado da avaliação do seu estado nutricional em forma de evolução gráfica além de novas dicas de alimentação saudável e de atividade física. Todos os participantes do programa que estejam com excesso de peso poderão procurar ajuda na CAS, que oferece grupos de apoio além das ações de atividade física organizadas pelo Geração Saúde.
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    Acesso ao Ministério


    Para garantir o livre acesso ao Ministério da Saúde é obrigatório o uso do crachá. Ele é importante para a identificação e segurança dos servidores e demais colaboradores. Se você não estiver com o crachá, deve se identificar na portaria dos edifícios apresentando um documento com foto e número do Registro Geral (RG). Sua emissão somente é autorizada aos servidores, contratados temporários da União, consultores, terceirizados, estagiários e colaboradores eventuais que prestem serviço ao MS. Se o seu crachá com chip for extraviado, será preciso efetuar um pagamento para a reimpressão de um novo.


    No Ministério da Saúde os servidores utilizam o ponto eletrônico por meio de biometria (digital), que é o Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SIREF). Você deve procurar a CAP para fazer o cadastro das digitais, levando um documento com foto. Para registrar corretamente sua assiduidade e pontualidade, você deve posicionar o dedo com a digital cadastrada no visor, em cima da luz vermelha, até ela se apagar. A confirmação do registro se dá pela indicação de uma luz verde na lateral do aparelho e o seu nome na tela do aparelho. No caso de servidores que não possuam a digital legível, o registro pode ser feito digitando sua matrícula SIAPE no aparelho, mediante autorização da área de Gestão de Pessoas e assinatura do Termo de Responsabilidade.


    O servidor deve registrar o início de sua jornada, o início de seu intervalo intrajornada (hora do almoço), o fim do intervalo e o fim da jornada diária de trabalho. Esses registros podem ser feitos em qualquer aparelho instalado no MS. O intervalo intrajornada não pode ser inferior a uma hora nem exceder três horas e servidores cujos cargos sejam de 20, 24, 25 ou 30 horas semanais não tem horário de almoço, devendo registrar apenas o início e o fim de sua jornada diária. No caso de servidor estudante, o horário de registro deve ser igual ao determinado na sua portaria de horário especial.


    O Sistema de Ponto Eletrônico somente poderá ser acessado pela Intranet do MS no endereço eletrônico <http://10.1.2.2:8080/vwponto/>. Para acompanhar seus registros de entradas e saídas através do SIREF, digite a matrícula do SIAPE no login e a senha que é de 1 a 7 no primeiro acesso. Após esse primeiro acesso, não se esqueça de alterar sua senha. Lá você encontra o seu espelho de ponto, pode fazer a assinatura digital do registro, justificar horários, verificar o banco de horas ou as horas para compensação e tem acesso a uma calculadora de horas. As linhas também demarcam os fins de semana, feriados e afastamentos.


    Identidade Funcional


    Ao tomar posse você já pode solicitar a sua Identidade Funcional na Coordenação de Atendimento ao Pessoal (CAP), localizada no 3º andar do edifício Anexo, sala 322 B e atende das 8h às 18h. Lá será feita uma verificação dos dados funcionais no Sistema Integrado de Administração de Pessoal (SIAPE), coleta de impressão digital e da assinatura, que deve ser idêntica à da identidade civil. Não se esqueça de levar uma foto 3x4. A Identidade Funcional é emitida somente para servidores ativos e cedidos do MS e deve ser devolvida nos casos de aposentadoria ou vacância.


    Alimentação


    No térreo do edifício Anexo, perto da portaria, fica a lanchonete e o restaurante do MS. Todos os dias, os servidores encontram variadas opções de lanches e pratos saudáveis na hora do almoço, elaborado por nutricionistas. O cardápio é atualizado diariamente na intranet. O horário de funcionamento da lanchonete é das 8h às 18h e do restaurante das 11h às 14h. A partir das 13h, o restaurante é aberto ao público externo.


    Avaliação do Estágio Probatório


    O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 36 meses. Durante esse período serão verificadas a aptidão e a capacidade demonstradas para o exercício do cargo, com base nos seguintes fatores de avaliação: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade. As pontuações atribuídas a cada fator de avaliação serão somadas para obtenção da nota final em cada ciclo avaliativo.


    A Avaliação de Desempenho do servidor em estágio probatório ocorrerá em 3 ciclos avaliativos e terá inicio a partir da data em que o servidor entrar em exercício. Tal avaliação ocorrerá a cada 12 meses contados a partir desta data. O desempenho do servidor será aferido pela chefia imediata, por meio de formulário de avaliação do servidor em estágio probatório disponível no site <www.saude.gov.br/gestaodepessoas> (desenvolvimento de pessoas).


    O servidor que esteve em exercício durante determinado ciclo avaliativo em mais de uma Unidade Administrativa, deverá ter sua avaliação efetuada pela chefia imediata da Unidade onde esteve lotado por mais tempo. A avaliação deverá ser assinada pelo avaliador e pelo servidor avaliado, o qual deverá manifestar sua anuência ou discordância. Ela ficará suspensa durante as licenças e os afastamentos previstos na legislação vigente. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço publico ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício, após aprovação no estágio probatório. O servidor não aprovado será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado.


    


    Avaliação de Desempenho


    Em cumprimento ao Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, o Ministério da Saúde implantou a Avaliação de Desempenho (AD). Trata-se de um sistemático e periódico monitoramento das atuações tanto do servidor quanto do MS. É um instrumento importante que permite, entre outros, medir o desempenho institucional e individual, identificar as necessidades de capacitação, subsidiar as revisões do planejamento estratégico, identificar as necessidades de adequação funcional, identificar desempenhos excepcionais visando a construção de um banco de talentos e subsidiar a implantação da gestão de pessoas por competências com foco em resultados.


    Para realizar a avaliação de desempenho o servidor deve fazer o cadastro no Sistema de Avaliação de Desempenho, no endereço <http://sad.saude.gov.br/>. Existem três tipos de avaliação: a individual, onde o servidor faz uma autoanálise, a da chefia e a por equipe, realizada pelos colegas de trabalho.


    DATASUS


    No nosso dia a dia de trabalho temos que lidar com equipamentos de informática. Eles possibilitam que nossos afazeres sejam feitos de forma mais rápida e prática. Porém, esses equipamentos, ocasionalmente, apresentam algum problema de funcionamento. É nesse momento que o Departamento de Informática do SUS - DATASUS está presente nos para auxiliar através da Central de Atendimento ao Usuário (CAU). Toda solicitação de atendimento técnico deve ser registrada no Service Desk ramal 2222, em Brasília, ou no 0800-541-0203 em outras regiões, abrindo uma Ordem de Serviço. Através dele, você pode tirar dúvidas e solicitar reparos na rede, computadores e telefones.


    Para a realização desses atendimentos, o Suporte Técnico é organizado em níveis de atendimento. O 1º Nível é composto pelos teleoperadores, que registram, auxiliam os usuários quando possível e encaminham as ordens de serviço para os demais níveis, quando é necessário. O 2º Nível é formado por técnicos altamente capacitados, que através de uma ferramenta específica acessam o seu micro remotamente. Você acompanha os acessos que estão sendo feitos no seu equipamento simultaneamente ao técnico. E no 3º Nível, se o chamado por qualquer motivo não for resolvido pelos níveis anteriores, os técnicos de suporte atenderão às solicitações presencialmente. Eles sempre se apresentam devidamente uniformizados e atendem a ordem de serviço de acordo com as diretrizes do MS.


    Quando a ordem de serviço é finalizada pela equipe técnica de 2º e 3º nível, automaticamente é enviado um e-mail contendo as informações sobre a conclusão da sua solicitação, onde o técnico descreve as ações tomadas. Você também receberá um Workflow com a Pesquisa de Satisfação onde além de classificar o atendimento como resolvido ou não resolvido, avaliar a cordialidade e a postura profissional do técnico, o desempenho da central telefônica e o tempo de atendimento. Se julgar necessário, poderá também registrar um comentário.


    Central Telefônica do Ministério da Saúde


    O Ministério da Saúde possui um setor de telefonistas responsáveis por informar e redirecionar ligações para os setores localizados nos edifícios Sede, Anexo e Premium em Brasília. Funciona discando *9 para chamadas internas e (61)3315-2425 para redirecionar chamadas externas. Esse sistema de telefonia PABX atende ao Ministério da Saúde desde 1989, com Discagem Direta a Ramal (DDR) e as ligações efetuadas usando o prefixo/ramal são automaticamente redirecionadas. Os telefonistas são orientados a não transferir ligações, aleatoriamente, sem antes identificar o setor.


    Para realizar ligações dentro do MS, basta discar o ramal desejado e fora do Ministério, acrescentar o prefixo 3315 antes do ramal desejado. Para fazer ligações externas, é preciso discar o 0 (zero) antes do número do telefone e, em ligações interurbanas, acrescentar o código 021 da Embratel antes do DDD ou DDI.


    Telefones Úteis


    
      	• Biblioteca – 2280 / 2410 / 3200


      	• Chaveiro – 2123/2770/3246


      	• Comissão de Ética do Ministério da Saúde – 2420 / 2074


      	• Coordenação de Administração de Pessoal

      (COAPE) – 2510


      	• Coordenação de Atendimento à Saúde do Servidor (CAS) – 2671/2327


      	• Coordenação de Atendimento ao Pessoal (CAP) – 2612


      	• Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas (CODEP) – 2657 / 2503


      	• Coordenação de Legislação de Pessoal (COLEP) – 2485


      	• Coordenação do SIC – 8863


      	• Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas

      (CGESP) – 2505


      	• Correios – 2274 / 2333


      	• Creche Narizinho – 2516


      	• Editora MS – 7789 / 7790 / 7791 / 7794


      	• Gestão de Convênios de Planos de Saúde– 3869


      	• HelpDesk DATASUS – 2222


      	• Limpeza e Mudança Interna – 2660


      	• Núcleo de Relações do Trabalho – 3632


      	• Portaria do Ed. Anexo – 2342 / 2236


      	• Portaria do Ed. Premium – Torre I – 7601


      	• Portaria do Ed. Premium – Torre II – 9001


      	• Portaria do Ed. Sede – 2674 / 2712


      	• SIARH – 2176

    


    


    Biblioteca do Ministério da Saúde


    Localizada no térreo do edifício Sede, a Biblioteca do Ministério da Saúde possui um acervo especializado em saúde pública e áreas correlatas. Aberta ao público, ela funciona de segunda à sexta das 8h às 18h. O espaço é reservado para estudos e pesquisa, possuindo mesas para leitura, computadores com acesso à internet e material para pesquisa técnica e científica. O acervo total possui mais de 34 mil títulos entre livros, folhetos, periódicos, material audiovisual, cartazes, folders, artigos e iconográficos.


    A consulta ao acervo pode ser solicitada à equipe de atendimento na própria biblioteca, pelo e-mail biblioteca@saude.gov.br ou via on-line no site da Biblioteca Virtual em Saúde no endereço <http://bvsms.saude.gov.br>, que também oferece outros serviços. O espaço também possui rede wireless e na sala de leitura os principais jornais diários, inclusive o Diário Oficial da União (DOU), além de um acervo infantil com gibis e cartilhas utilizadas em campanhas e publicações ligadas à saúde feitas pelo cartunista Maurício de Sousa.


    Mediante um cadastro feito com a apresentação da Identificação Funcional, os servidores e colaboradores do Ministério podem usufruir de diversos serviços, como empréstimo de livros e folhetos, reserva de títulos, acesso à rede wireless e a comutação bibliográfica, que é a cópia de artigos científicos ou periódicos. Através de informações como título, autoria e ano da obra, a biblioteca faz a busca inclusive nas bibliotecas cooperantes e os disponibiliza num prazo de até 30 dias.


    Além da pesquisa bibliográfica em bases de dados científicas reconhecidas mundialmente, a biblioteca realiza a pesquisa legislativa referentes à legislação de saúde por meio de consulta ao Sistema de Legislação da Saúde (Saúde Legis) e bases complementares como Alerta Legis, Visa Legis, Sicon, dentre outras. Os atos normativos em texto integral são enviados para o e-mail do usuário. Se houver necessidade, a biblioteca poderá fornecer cópias autenticadas.


    Editora do Ministério da Saúde


    O Ministério da Saúde possui um núcleo editorial específico para a publicação de cartilhas, periódicos, materiais educativos, normativos, científicos, entre outros. Toda publicação do Ministério deve ser normalizada na Editora MS. É por meio do serviço de normalização que as publicações recebem um número de ISBN (International Standard Book Number), que as identifica segundo o título, o autor, o país e a editora, individualizando-as, inclusive pela edição. Com o número de ISBN, é possível fazer o resgate das publicações do Ministério, auxiliando, assim, no controle bibliográfico das obras produzidas pela instituição.


    A Editora MS trabalha exclusivamente com produtos editoriais e não são, portanto, produtos publicitários. É imprescindível seguir os padrões técnicos gerais tanto do MS quanto do governo federal e os internacionais. A editora MS também oferece serviços de diagramação dos materiais a serem publicados e possui ainda agências editoriais, responsáveis pelo envio das Dicas Editoriais aos e-mails institucionais dos trabalhadores toda semana. Lá se encontram as principais normas de redação e publicação de materiais no órgão.


    As áreas que desejam publicar algum material devem entrar no site da editora <www.saude.gov.br/editora>, imprimir e preencher a ficha de solicitação de serviço. Lá devem ser colocadas todas as informações necessárias as serem publicadas. Três pessoas devem assinar a solicitação: o dirigente da área, o conselheiro editorial e o responsável pela demanda. Em seguida é necessário registrar no documento um número no SIPAR (Sistema Integrado de Protocolo e Arquivo) por meio da Subsecretaria de Assuntos Administrativos (SAA). A SAA envia o material para a Coordenação-Geral de Documentação e Informação (CGDI), que o envia para a Coordenação de Gestão Editorial.


    


    Serviço de Informação ao Cidadão – SIC


    O Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) do Ministério da Saúde facilita o acesso da sociedade às informações pertinentes ao conjunto de ações do órgão, convênios, despesas, repasses financeiros e auditorias. De acordo com a Lei de Acesso à Informação (LAI – nº 12.527/2011), toda informação que não é classificada como sigilosa é pública e precisa estar disponível para o cidadão. O acesso ao SIC pode ser feito pessoalmente, no térreo do edifício Sede das 7h às 21h, pelo telefone 136 ou pelo sistema eletrônico E-SIC no site http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema/.


    O SIC recebe os pedidos de informação e repassa para cada secretaria, de acordo com o assunto abordado. A resposta pode ser dada imediatamente, se estiver disponível, ou em até 20 dias, prorrogáveis por mais 10 dias. Ao participar do dia a dia da administração pública, o servidor cumpre papel central neste processo ao contribuir com a maior transparência do serviço público. Para garantir o acesso, o SIC estabelece regras claras e procedimentos para a gestão da informação. Para responder a uma solicitação é necessário processar o pedido e garantir ao requerente a entrega dos dados.


    Ouvidoria do Servidor


    A Ouvidoria do Servidor integra a estrutura da Secretaria de Relações de Trabalho no Serviço Público do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). É um canal de comunicação entre o Estado e servidores públicos federais ativos, aposentados, pensionistas e cidadãos-usuários sobre os serviços públicos prestados. Lá você pode fazer elogios, solicitar informações de orientações, andamento de processos, mudança de normas, sugerir o aprimoramento dos processos de trabalho, fazer reclamações e críticas a serviços prestados, ações ou omissões da administração e/ou servidor público e denunciar contra atos administrativos, conflitos entre chefias e subordinados, além do descumprimento de normas legais, acusação contra pessoas que causem danos ao patrimônio público ou condições de trabalho oferecidas aos servidores.


    Para o envio das mensagens, é necessário identificar-se e fornecer um endereço ou telefone de contato, cujo sigilo será resguardado. No caso de denúncias, é preciso ainda o nome completo do órgão, da chefia ou da pessoa que praticou a ilegalidade e a descrição detalhada da irregularidade. A ouvidoria entrará em contato om a direção do órgão, solicitando as providências necessárias.


    O contato com a ouvidoria pode ser feita através do portal da ouvidoria <www.ouvidoriadoservidor.gov.br>, nos telefones (061) 2020-1503/ 2020-1340/ 2020-1888, de 2ª a 6ª feira, das 8h às 12h e das 13h30 às 18h (exceto feriados), via fax (061) 2020-1198, ou por correspondência para o seguinte endereço: Ouvidoria do Servidor, Secretaria de Relações de Trabalho no Serviço Público, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - Esplanada dos Ministérios - Bloco C - 7º andar, Sala 726 - CEP 70046-900 - Brasília/DF.


    Siglas utilizadas no Ministério da Saúde


    O Ministério da Saúde possui dois siglários eletrônicos que facilitam a consulta sobre algum termo utilizado em documentos ou nome de setores do órgão. Um deles fica no portal da Biblioteca Virtual em Saúde <www.bvsms.saude.gov.br>, no link Terminologia da Saúde. Lá se encontram mais de duas mil siglas e seu significado, utilizadas nas publicações e documentos do Ministério. Gestores, conselheiros, consultores técnicos, profissionais e todos os demais interessados podem participar do projeto do siglário, através de sugestões ou alterações de termos, conceitos ou siglas.


    No que se refere às siglas das unidades organizacionais, a Coordenação de Inovação de Processos e de Estruturas Organizacionais da Subsecretaria de Assuntos Administrativos (CODIPE/SAA) mantém o Sistema de Estruturas Organizacionais do Ministério da Saúde – E-Org – disponibilizado no endereço <www.saude.gov.br/eorg>. No sistema é possível obter informações de todas as unidades que compõem a estrutura organizacional do Ministério da Saúde como: nomenclatura, subordinação hierárquica, histórico, estrutura da unidade, entre outras. Para realizar uma pesquisa no E-Org, basta digitar a sigla (por exemplo: SVS) ou o nome da unidade que se deseja consultar para encontrar as informações registradas.


    Confira as siglas de algumas das unidades do Ministério da Saúde em Brasília:


    AISA – Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde


    ASCER – Assessoria de Cerimonial


    ASCOM – Assessoria de Comunicação Social


    ASPAR – Assessoria Parlamentar


    CONJUR – Consultoria Jurídica


    DAB – Departamento de Atenção Básica


    DAE – Departamento de Atenção Especializada


    DAF – Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos


    DAGEP – Departamento de Apoio à Gestão Participativa


    DAI – Departamento de Articulação Interfederativa


    DANTPS – Departamento de Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde


    DAPES – Departamento de Ações Programáticas Estratégicas


    DARAS – Departamento de Articulação de Rede de Atenção à Saúde


    DASI – Departamento e Atenção à Saúde Indígena


    DATASUS – Departamento de Informática do SUS


    DCEBAS – Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde


    DDAHV – Departamento de Vigilância, Prevenção e Controle das DST, AIDS e Hepatites Virais


    DECIIS – Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde


    DECIT – Departamento de Ciência e Tecnologia


    DEGERTS – Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde


    DEGES – Departamento de Gestão da Educação na Saúde


    DEGEVS – Departamento de Gestão da Vigilância em Saúde


    DEGITS – Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde


    DEMAS – Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS


    DENASUS – Departamento Nacional de Auditoria do SUS


    DESID – Departamento de Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento


    DEVIT – Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis


    DGESI – Departamento de Gestão da Saúde Indígena


    DLOG – Departamento de Logística em Saúde


    DOGES – Departamento de Ouvidoria Geral do SUS


    DRAC – Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas


    DSAST – Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador


    DSESI – Departamento de Saneamento e Edificações de Saúde Indígena


    FNS – Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde


    GM – Gabinete do Ministro


    SAA – Subsecretaria de Assuntos Administrativos


    SAS – Secretaria de Atenção à Saúde


    SCTIE – Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos


    SE – Secretaria-Executiva


    SECNS – Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Saúde


    SESAI – Secretaria Especial de Saúde Indígena


    SGEP – Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa


    SGTES – Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde


    SPO – Subsecretaria de Planejamento e Orçamento


    SVS – Secretaria de Vigilância em Saúde
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    Biblioteca Virtual em Saúde – Bireme – acessível em: <www.bireme.br/php/index.php>


    Biblioteca Virtual em Saúde – Ministério da Saúde – BVS - acessível em: <http://bvsms.saude.gov.br/php/index.php>


    Coleção Progestores 2011 - Para entender a gestão do SUS – acessível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/sus/pub_destaques.php>


    “SUS de A a Z” – acessível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/sus_3edicao_completo.pdf>
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